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PROJETO DE LEI

, Dispõe sobre a obrigatoriedade dos

Conjuntos Habitacionais da 	 COHAB

a terem ambulatório, e dí	 outras

providências.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 - Os Conjuntos Habitacionais vinculados ã. Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB, deve

rão ter obrigatoriamente em suas dependências, ambu

latório médico de primeiros socorros, mantido pelo

Executivo Municipal, para atendimento, em especial,

de crianças e idosos.

Art. 29 - O Poder Executivo regulamentar ã a presente lei	 no

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 	 de

sua publicação.

Art. 39 - As despesas para execução desta lei, correrão por

conta de dotações orçamentãrias pr6prias, suplemen-

tadas se necessãrio.

Art. 49 - Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrãrio.

Sala das Sessões,

40"#enbel/
ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

Vereador
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cod. 0561 Impresso no eorvloc pranto de CPASP,

JUSJ IFJ C ÃfiVk

A propositura dispõe sobre a obrigatoriedade

de se dotar de postos mêdicos para atendimento de primeiros so

corros, os Conjuntos Habitacionais vinculados Companhia Metro

politana de Habitação de São Paulo - COHAB.

Ê grande a densidade populacional	 daqueles

conjuntos, prinèipalmente crianças.

Pretende-se que aqueles postos mêdicos aten-

dam aos moradores em carater emergencial, nos chamados primeiros

socorros para, quando for o caso, um encaminhamento a.um hospi-

tal.

Com uma assistência médica imediata, poderão

ser evitados casos com consequências mais graves.

O projeto, em sendo aprovado, atendera	 aos

anseios de milhares de moradores dos conjuntos habitacionais.
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Papel para informação, rubricado como folha

487
do processo n° PC 31 	 05	 96 de 19 	  

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o ssun o, ada consta:

Em 31-0 -96

FQa^f A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i=zr'zrnentrir

Com. de Const. o Justice&

9‘
UrIZ ~I" Ve7(dii;VA0L.110

Asa. Tom L.44. af4+3 - A. I. kl.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. - IMESP
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Recebido na Comissão de
Conai.ytkihçrã o e AmA t iça
EQ1  e	 b às  1 64 u tt 9

ORLANDO 'MCI MENDES
AUXILIAR LEGASLATIVO

•No Nobre Vereador

pra relatar

u	 Sala	 ".7!(1Máa. d	 isittJiQOÂ Jitia
en1 ül de	

.

ve 5~4)

SEGUE

sob folha

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

Em

Ia)
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PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, I I ("(q(

ver. uarcio - Arruda

Presidente da Comissã

Constituição e ustiça

.•••
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17 - RELCOM
17-1116/1996

jis/p10487-6

e

Ce52	 • •	 eÁ

16 - PAR'
16-1559/1996

DA COMISS'a DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfl 0487/96.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispe sobre a
obri g atoriedade dos conjuntos habitacionais vinculados 'a
Com p anhia Metropolitana de Habitaço de Sio Paulo (COHAB-
SP) de possuírem, em suas dependências, ambulat(Srio
médico de primeiros socorros, mantido pelo Executivo.
Lamentavelmente, o projeto n"ão pode prosperar, pois
esbarra em dispositivos legais.
Com efeito, é competência comum da Uni .ão, dos Estados, da
Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saade e da
assistência pablica (CF, art. 23, II).
Hos termos do art. 214 da Lei Orgânica do Município, "o
conjunto de aç'c::;es e serviços de saade de abrangência
municipal integram a Rede regionalizada e herarquizada do
sistema anico de saade".
O Decreto nR 32.773, de 10 de dezembro de 1992, que
consolida as disposiçes relativas 'a organizaç"ão da
Secretaria Municipal da Saade - SMS - atribuiu ao
Secretario Municipal da Saade competência para dirigir o
Sistema Municipal de Saade, garantindo, com a
participaço da comunidade, o direito 'a saade. Deve
planejar, organizar, controlar e avaliar as aç2;es e
serviços de saade e gerir e executar os serviços pablicos
de saade.
Entretanto, a colocaço de ambulat6rio nos conjuntos
habitacionais da COHAB constitui serviço piiblico a ser
realizado pelo Executivo e, como tal, deve ser
constituído por lei de iniciativa privativa do Sr.
Prefeito (LOM, art. 37 Çi 22., IV).
Assim, dado o vício de iniciativa, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça. 04-01V
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•

VOTO EM SEPARADO; CONTRÀRIO, DO VEREADOR AURÈLIO NOMURA
DA COMISSO DE CONSTITUIÇg0

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 12 0487/96.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Antonio de Paiva Monteiro Filho, que disp g• sobre a
obrigatoriedade dos conjuntos habitacionais vinculados à
Companhia Metropolitana de Habitaç'ão de Sc p PaulO (COHAB-
SP) de possuírem, em suas dependâncias, ambulatégsio
médico de primeiros socorros.
O Município possui competância comum, juntamente com os
demais entes da Federaço, para cuidar da saáde e
assistância páblica (CF, art. 23 7 II).
A Lei Orgânica do Município considera as aç ges e serviços
de sailde como de relevância páblica, cabendo ao Município
dispor sobre sua regulamentaço, fiscalizaço e controle,
devendo ser realizados, preferencialmente, de forma
direta pelo Poder Páblico.
A matéria encontra amparo nos arts. 13, I; 37, "caput" e
215 da Lei Orgânica do Município.	 . .
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç'ão é dispensada a votaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
PELA LEGALIDADE c/ (Sala da Comisso de Constituiç'ã	

/
o e justiçaiNiddi

jis/p10487a6
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ORLANDO KOC/ MENDES
AUXILIAR LEGISLAI IVO
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Amuar Técnico Laglielativo Choro - A.T.M.

Folha n.o,	 ?-	 do proc.

(37 1-	 d. jJ

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

Mo Ag" 13  de- agosto 	 de 19 96.

Momo .No. 182 1 96

AonákriVer. Antonio de Paiva Monteiro Filho
-t,

O PL - 487 / 96, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pgia ILEGALIDADE da douta . Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, sÉgamAgulet~, no prazo de 30 &Miai dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.
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RECURSO

11	 REG

REFERÊNCIA •

11-0117/1996

Parecer n9 1559/96 da Comissão de

Constituição e Justiça sobre o

Projeto de Lei n9 487/96.

RECORRENTE	 :	 Vereador TONINHO PAIVA

RECORRIDA Comissão de Constituição e Justiça

(Parecer n9 1559/96)
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Folha n.o  , 	 do proc.

7- 	do 19-q‘

EGREGIO PLENARIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador TONINHO PAIVA, vem, ã presença

desse Egrégio Plenário, interpor RECURSO contra o Parecer n9

1559/96, exarado pela Comissão de Constituição e Justiça, so

bre o Projeto de Lei n9 487/96, Consoante as razões em anexo,

aduzidas.

Termos em que,

P.Deferimento e Acolhimento ã presente

peça recursal.

São Paulo,

;3:04Ç14:"
TONINHO PAIVA

Vereador
•
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RECORRENTE	 : Vereador TONINHO PAIVA

RECORRIDA	 : Comissão de Constituição e Justiça

(Parecer nQ 1559/96)

REFERENCIA	 : Parecer n9 1559/96 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 487/96.

RAZÕES DO DECORRENTE 

Projeto de Lei n9 487/96 dispõe que os conjun-

tos habitacionais vinculados ã Companhia Metro

politana de Habitação. de São Paulo -COHAB, de-

verão ter obrigatoriamente em suas depend-encias,

ambulat3rio medico de primeiros socorros, manti

do pelo Executivo Municipal, para atendimento,

em especial, de crianças e idosos.

A propositura tem por objetivo de se dotar 	 de

postos rdedicos para atendimento de primeiros so

corros, os Conjuntos Habitacionais	 vinculados—
ã Companhia Metropolitana de Habitação de	 São

Paulo - COHAB. t grande a densidade populacional

daqueles conjuntos, principalmente crianças.

Pretende-se que aqueles postos médicos atendam

aos moradores em carãter emergencial nos chama-

dos primeiros socorros, para, quando for o caso,

um encaminhamento a um hospital; com uma assis-

t"encia médica imediata, poderão ser evitados ca

sos com conseque- ncia mais graves.
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Folha n.o, /4 	 do proc.

fe77-	 de 19  5C7

O Vereador TONINHO PAIVA, impetra o presente

RECURSO contra o Parecer n9 1559/96 da Comis

são de Constituição e Justiça que declarou

falecer de base legal o Projeto de Lei n9487/

96 prolatado nos seguintes termos:

"Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe so-

bre a obrigatoriedade dos conjuntos habitacio

nais vinculados ã Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo (COHAB-SP) de possui-

rem, em suas dependencias; ambulatório medi-

co de primeiros socorros, mantidos pelo Exe-

cutivo. Lamentavelmente, o projeto não :Oode

prosperar, pois esbarra em dispositivos le-

gais.

Com efeito, ó competencia comum da União,dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municipios

cuidar da saóde e da assistência póblica(Cons

tituição Federal, art.33, inciso II). Nos ter

mos do art. 214 da Lei Orgânica do Municipio,

" o conjunto de ações e serviços de saóde de

abrangência municipal integram a Rede regio-

nalizada e hérarquizada do sistema ünico de

saúde". O Decreto n9 32.773, de 10 de dezem-

bro de 1992, que consolida as disposições re

lativas â organização da Secretaria Municipal

de Saóde - SMS - atribuir a Secretaria Muni-

cipal de Saóde competência para dirigir oSis

tema Municipal de Saóde, garantindo, com a

participação da comunidade, o direito ã saú-

de. Deve planejar, organizar, controlar e a-

valiar as ações e serviços de saúde e gerir

e executar os serviços póblicos de saóde.

Entretanto, a colocação de ambulatório	 nos

conjuntos habitacionais da COHAB constitui

serviço póblico a ser realizado pelo Executi

vo e, como tal, deve ser constituido por lei
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de iniciativa privativa do Senhor Prefeito

(Lei Orgânica do Municipio, art,37, § 29,

inciso IV). Assim, dado o vicio de inicia-

tiva, somos pela ILEGALIDADE. Sala da Co-

missão de Constituição e Justiça, 06 de a-

gosto de 1996".

Em se analisando o Parecer n9 1559/96 daCo

missão de Constituição e Justiça, tem-se

que o mesmo, siquer leves escoriações cau-

sou ao bem lançado Projeto de Lei n9 487/96,

que, adstrito aos fatos, bem aplicou a le-

gislação vigente pertinente e fundamentole

gal louvgvel.

Inexiste Ilegalidade no Projeto de Lei 	 n9

487/96, pois os fatos j g bem delineados e

relatados, trazidos no presente RECURSO,

ensejadores da apreciação dos Nobres Verea

dores, se prendem a delicada questão da I-

legalidade do Projeto de Lei em lide.

Diz bem o voto em separado, contrg rio, do

nobre Vereador Aur g lio Nomura, exarado na

Comissão de Constituição e Justiça, no Pa-

recer nQ 1559/96, sobre o Projeto de Lei

n9 487/96, nos seguintes termos: "Trata-se

de projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador TONINHO PAIVA, que dispõe sobre a o

brigatoriedade dos conjuntos habitacionais

vinculados g. Companhia Metropolitana de Ha-

bitação de São Paulo (COHAB-SP), de possui

rem, em suas depend g ncias, ambulatório me-

dico de primeiros socorros. O Municipio

possui competência comum, juntamente	 com

os demais entes . da Federação, para cuidar

da saij de e assistincia piiblica	 (Constitui

ção Federal, art.23, inciso II). A Lei Or-
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gãnica do Municipio considera as aç5es e ser-

viços de salde como de relevãncia publica, ca

bendo ao Municipio dispor sobre sua regulamen

tação, fiscalização e controle, devendo ser

realizados, preferencialmente, de forma dire-

ta pelo Poder PUblico. A m'atéria encontra am

paro	 nos arts.13, inciso I, 37, "caput";	 e

215 da Lei Orgânica do Municipio. Por se tra-

tar de matéria ao quOrum de maioria simplespa

ra deliberação	 dispensada a votação em Ple-

nãrio, cabendo tal prerrogativa ãs Comiss5es

Permanentes, a forma do art.46, inciso X, do

Regimento Interno desta Casa. Pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

06/08/96, Aurélio Nomura".

O Parecer da Comissão de Constituição e Justi

ça foi adargado como sendo preceitos regula-

dores da matéria o art.37, § 29, inciso IV,da

Lei Orgânica do Municipio.

Bem fundamentado esta o parecer (voto em sepa

rado) do nobre Vereador Aurélio Nomura, ao

dizer que a materia encontra amparo nos arts.

13, inciso I, 37, "caput", e 215 da Lei Orgã-

nica do. Municipio. •

Desta forma, conclui-se que a mataria toca o

interesse local, a competéncia é do Municipio,

do Legislador Municipal, decorrendo tal inter

pretação do	 alargamento do entendimento da-

do pela Constituição Federal (art.30) e da

Lei Orgãnica do . Municipio, substituindo a ex-

pressão "Peculiar interesse" por n interesse lo

cal", que é mais abrangente.
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W~to

•

Desta feita, tem-se de forma clara e insofis-

mãvel, que a mataria tratada no Projeto de Lei

n9 1559/96 estã agasalhada pelo art.13 no

pico acima .aposto, bem como, artigo 30 	 da

Constituição Federal, não podendo prosperar a

fundamentação do Parecer n9 1559/96 (e sim o

voto em separado) da Comissão de Constituição

e Justiça.

Depreende-se por tudo que foi mencionado	 a

grande importância do tema aludido, visando

sempre a saUde, estabilidade local, integrida

de fisica, moral e expectativa de condição vi

vencial mais *digna e respeituosa.

Demonstrado est5 a necessidade de reformar-se

o Parecer nQ 1559/96 (mantendo-se 'o voto em

separado) da Comissão de Constituição e Justi

ça. Na verdade, o Parecer não se sustenta tec

nicamente.

O Projeto de Lei n9 48796 não e" inconstitucio

nal, muito menos ilegal, porque não infringe

nenhum preceito da legislação vigente sobre a

mat -erià'em pauta de Aiscusão.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos adu-

zidos, espera o Recorrente, a reforma do Pare

cer n9 1559/96 da Comissão de Constituição e

Justiça, por este Egrégio Plenãrio, com o nor

mal procedimento da rejeição do Parecer, ora

recorrido.
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Por ser de inteira Justiça, aguardo o reco-

lhimento do	 Recurso pelo Egrg gio Plengrio.

Anexos : 1) PL n9 487/96 (2f1s.)

2) Parecer n9 1559/96 (2 fls.)

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/6- Papel para informayao, rubricado como folha n!

	  de 19.i‘ 27	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

do processo n•

frk RRUZ

'ativo

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

00//9"

Blia-fP 47Eter •

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

Da DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. cncorrad3 c/

Arquivo cm,_

O Func.' 	

Doeumeotaltota
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1.•

SEGUE 	 	 . juntado 1.) 	 nesta data,	 A. 	  documento 	  e papel para informaçào, rubricado A 	
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13 0892/1997

D Ei lisE;iLiWREQUERIMENTO

• ,:t :

•n•n•n••nn••• n• ........ ..• ....

-...=I~..........."......"""""""g""Í	 ,.,	 ,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

• mento do P.L. 487/96, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Sala das SessOes,

VEREADOR /TOSE I

* 2 3 ABR 1997*	 2 3 ABR 1997 fr

..,'0.
.............. •	 - •

va.3tImi

REQUEIRO  a Douta Mesa, na forma regimental,

Líder/do P.F.L.•

CÓD. 0522
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o DT. 94 - Sra. Chefe:

WANrquivar o presente processo„.,

C9	 f-
LUIZ cAlit-7	 I-6E CARVALH5

Técn. e g. Chefe - A. T: M.
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Papel para informação. rubricado Corno folha n?

do processo n°0 ( • Ogg 9** 	 de 19G?	 12'2/  05.  1.9	 . , a)

"] {	 ot. {	 {.•	 .
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.{ •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VIVIANE ERREIRA PO
A gilmente TE	 o de Dtreçace	 .

A. ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS  4 3 - ° Yge2 .1 9.4- seg-ue o
presente expediente para volta à tramitaçào.

fife2J /05/ VIT.+

REGINA APARECIDA BAR1O5
Chefe de Seçao Técnica ,t1

......,..

•

CÔO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL Dz. SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento (s) rubri
cado 0,) sob ri °. ...	 e feilha de infpagão sob
o.	 (

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	

3- 01Arquivado novamente em 	

C/ 1, ‘71 	Fls. ° O Func°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

f9 Papel para informaceo. rubricado como folha

Lte7 
do tO 	 181. f	 af 	 &tf do processo n o 	(a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RE 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/e, 9 r 1 2Q0i

1314'"E"\E—G-	 LMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

BENVINDO DANILb L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101 258
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